
Minuta de Resolução Conjunta do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança
e do Adolescente e Conselho Estadual de Assistência Social de Pernambuco foi o tema
da pauta da 4ª Assembleia Extraordinária do CEAS/PE, realizada dia 19 de junho, em
ambiente virtual. 

O documento, que institui Comissão Interinstitucional para planejamento e elaboração
do Plano Decenal Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção
do Adolescente Trabalhador em Pernambuco 2024 – 2034 foi apresentada por Glaucia
Andrade, conselheira CEAS/PE e vice-presidente do CEDCA/PE, em ambos,
representando a Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Prevenção a Violência - SJDH.
Com apoio da equipe CEAS/PE, o documento foi revisado, com as anotações anexadas
para, como deliberado pelo Pleno, apresentação e aprovação em Assembleia CEDCA/PE. 
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4ª Extraordinária

5ª Extraordinária
A Resolução CIB/PE Nº 25, que
pactua o cofinanciamento das
Cozinhas Comunitárias, no
âmbito do Programa Bom
Prato, para o exercício 2024
concernente à transferência
automática e regular de
recursos financeiros do Fundo
Estadual de Assistência Social –
FEAS, para o Fundo Municipal
de Assistência Social – FMAS, foi
a pauta da 5ª Assembleia
Extraordinária CEAS/PE. Virtual,  
dia 19. 



5ª ExtraordináriaJunto à resolução, foi apresentado (como
solicitado pelo CEAS/PE ), por Marília Torres,
superintendente da secretaria-executiva de
Combate à Fome, relatório com
informações sobre o funcionamento dos
equipamentos já instalados. Torres
respondeu as questões do (a)s conselheiro
(a)s. A Resolução foi aprovada com o
encaminhamento do desmembramento da
mesma, tratando em das primeiras cozinhas
e de ampliação em documentos distintos. 
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SERRITA Seguindo com a agenda da Caravana do SUAS
2024, o Conselho Estadual de Assistência Social de
Pernambuco realizou, em Serrita, juntamente com
a equipe do Fundo Estadual de Assistência Social,
oficinas abordando as exigências relacionadas ao
Artigo 30 da LOAS, enfatizando a importância do
CPFO – Conselho, Plano, Fundo e Orçamento.
Simone Campos falou sobre os dois primeiros
pontos, enfatizando a importância da composição
do Conselho respeitando a paridade entre governo
e segmentos da sociedade civil – Usuário(a)s,
Trabalhador(a)s e Entidades de Assistência Social.

Somando a oficina, a técnica conversou com
representantes dos conselhos municipais
apresentando a cada um o diagnóstico situacional
elaborado pela equipe. Um momento de
orientação e esclarecimento de dúvidas.

CARAVANA DO SUAS

BELÉM DO SÃO FRANCISCO
Com as contribuições da conselheira estadual Ivaneide
Gomes, representante da sociedade civil no segmento de
Entidade, a oficina CEAS/PE, compartilhada com o Fundo
Estadual de Assistência Social do Estado. Ivaneide falou
sobre sua experiência, proporcionando a(o) participantes
a oportunidade de ouvir detalhes sobre o pleno
funcionamento de um Conselho de Assistência Social,
assim como a importância da atuação da Sociedade Civil
nas atividades, destacando a participação efetiva nos
Plenos.

Seguindo com a atividade, depois de apresentar os tópicos
referentes as exigência do Artigo 30 da LOAS, com ênfase na
paridade entre governo e segmentos da sociedade civil, Simone
Campos, técnica do CEAS/PE, organizou atividade para as
participantes.



Com processo eleitoral recém-concluído, conselheiro (a)s e equipe técnica do Conselho
Municipal de Assistência Social de Pernambuco participam hoje de formação voltada as
especificidades do funcionamento de um CMAS, com foco no fortalecimento dos
agentes envolvidos.  A ideia foi apresentar ferramentas que auxiliem no exercício do
Controle Social no dia a dia do Conselho. 

Conduzindo por Simone Campos, técnica do Conselho Estadual de Assistência Social, o
material aborda desde as definições de Controle Social a questões como o Artigo 30 das
LOAS (CPFO – Conselho, Pleno e Fundo), iniciando o debate sobre a paridade entre
Governo e segmentos da sociedade civil na composição do Conselho – Usuário (a)s,
Trabalhador (a)s e Entidades. Com a proposta de estimular o envolvimento do (a)s 14
participantes, antes de encerrar a oficina, Simone reuniu o grupo para um roda de
diálogo, esclarecendo demais dúvidas.

Formação CMAS Paulista
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CMAS RecifeComissão do Conselho Estadual de
Assistência Social do Recife conversou sobre
a inscrição e monitoramento das entidades
nos CMAS e o processo para inserção das
OSCs no Cadastro Nacional de entidades da
Assistência Social – CNEAS. A Comissão,
formada por conselheiro (a) s, incluindo
mesa diretora, secretário-executivo e
representantes da Gestão, conversou com a
equipe CEAS/PE no dia 19, na Boa Vista. 



A caracterização das entidades - entendendo
que de forma isolada ou cumulativamente,
podem ser de atendimento, de
assessoramento ou de defesa e garantia de
direitos – foi uma das questões abordadas.
Assim como a necessidade do quadro de
trabalhador (a) s que garanta, como exigido,
que de forma os serviços seja de forma
continuada, permanente e planejada (levando
em consideração e equipe de referência) –
entendendo que as Entidades devem renovar
os Planos de Ação anualmente. 

Comitê PopRUA
A Reunião Ordinária do Comitê
Intersetorial de Políticas Públicas para à
População de Rua, nesta quinta-feira, dia
13, na Sala de Reunião da Casa dos
Conselhos, abordou, entre outros
pontos, o Projeto Fortalecer e Organizar
– Formação e capacitação de lideranças
da população em Situação de rua no
município de Olinda. O conteúdo foi
apresentado pela irmã Carolina, da
Pastoral do Povo de Rua. Larissa Farias,
secretária do CIPPSR, e Ana Paula Viana,
acompanharam as discussões. 

Outra questão discutida foi à
necessidade de ações para visibilizar as
temáticas da população em situação de
Rua nos meses de julho e agosto. Entre
os informes, a socialização do Decreto da
Política Estadual da População em
Situação de Rua. 

CMAS Recife
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Registro da Reunião do Grupo de
Trabalho do portal do Sigas
(sigas.pe.gov.br), realizada dia 17,
com representantes dos setores da
Secretaria-executiva de Assistência
Social e CEAS/PE. Objetivando
otimizar o espaço no portal,
facilitando a navegação, o grupo
focou na discussão da reorganização
do layout e checklist das
publicações. A secretária-executiva
de Assistência Social, Andreza
Pacheco, também participou. 

GT Sigas



Trimestral CNAS
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O Conselho Estadual de Assistência Social
de Pernambuco participou da Reunião
Trimestral do CNAS com os CEAS e CAS/DF
em Brasília. No primeiro dia, 18 de junho,
o lançamento da campanha contra
Assédio Moral as/os Trabalhadoras/es do
SUAS foi um dos destaques , assim como
as discussões na Mesa Nacional
Permanente de Negociação, que
abordaram, entre outros temas, a
precarização dos vínculos de trabalhador
(a)s do SUAS. 

André Carvalho, conselheiro do CEAS/PE,
em fala sobre a necessidade da realização
de concursos públicos, chamando a
atenção para o debate sobre a Lei de
Responsabilidade de Fiscal que “impacta
diretamente na gestão do trabalho”. “

Posse CNASA cerimônia de posse do (a) s conselheiro (a) s
do Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS, dia 19 de junho, contou com o do
ministro do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome, Wellington
Dias e representantes dos Conselhos Estaduais
de Assistência Social, incluindo o CEAS-PE,
representado por sua vice-presidente, Edjane
Tavares Ribeiro. Foram empossados, entre
Sociedade Civil e Governo, conforme
determina a Lei Orgânica da Assistência Social.

A presidência do CNAS foi eleita, por
unanimidade, dia 20: o Conselheiro Edgilson
Tavares foi eleito como presidente,
representando o governo, e a Conselheira
Márcia Carvalho Rocha como vice Presidente,
representando a Sociedade Civil. A presidência
tem o mandato de um ano podendo ser
reconduzida pelo mesmo período. A eleição foi
o primeiro ato após a posse dos/as
conselheiros/as que estarão no CNAS no
período de 2024 a 2026.

 “Ficamos revivendo a problemática sem atacar o que é a causa. Enquanto não existir a
modificação, no que se refere à Lei de Responsabilidade fiscal, no entendimento da
mobilização nas áreas, não avançamos”, ponderou.

No segundo dia (19), foi apresentado a Rede Federal de Fiscalização do Programa Bolsa
Família e Cadastro Único, e antes do encerramento, com a coordenação de
Acompanhamento aos Conselhos, foi realizado a escuta dos CEAS/CAS. 


